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A relação entre seres humanos e animais deve ser positiva. No entanto, interações negativas também têm sido descritas, 
como os relatos de ocorrências de maus-tratos contra animais. Os objetivos deste trabalho foram estudar o perfil 
de denúncias de maus-tratos contra animais registradas nas Sociedades Protetoras dos Animais de Campo Largo 
e de Curitiba e na Rede de Defesa e Proteção Animal de Curitiba, e analisar a pertinência da ação de profissionais 
capacitados em tais processos. Os elementos apurados foram espécies animais envolvidas e descrição das denúncias 
a fim de coletar as informações pertinentes e classificá-las de acordo com as causas e com as Cinco Liberdades. Das 
denúncias, 82,9% envolveram cães. As causas mais comuns foram abandono (16,2%), não fornecimento de alimento e 
água (15,7%), morte (14,7%) e ausência de atendimento veterinário (13,5%). A maioria das ocorrências fez referência 
às liberdades sanitária (71,8%) e nutricional (28,2%), embora a avaliação técnica tenha revelado o comprometimento 
comum da liberdade psicológica (93,5%). Os resultados sugerem que a colaboração de profissional capacitado em bem-
estar animal pode subsidiar o aprimoramento das deliberações em casos de suspeita de maus-tratos aos animais.
Palavras-chave: Cães. Cinco liberdades. Gênero do denunciado. Proteção animal. Sofrimento.
Abstract
The  human-animal  relationship should be positive; however, negative interactions are frequently registered, some 
of which can be found as  reports  of incidents of animal abuse. The aim of this study was to survey the history of 
complaints of animal abuse recorded in the Animal Protection Society of Campo Largo and Curitiba and in the Animal 
Defense and Protection Network of Curitiba, Paraná, and to analyze the relevance of veterinary action in such cases. 
The data collected were animal species involved, description of complaints and relevant information to classify them 
according to the causes and the Five Freedoms. Of the allegations, 82.9% involved dogs. The most common causes were 
abandonment (16.2%), failure to provide food and water (15.7%), death (14.7%) and lack of veterinary care (13.5%). 
Most of the cases referred to the freedom from pain, injury and disease, and the freedom from hunger and thirst, 
although the technical evaluation has revealed a frequent impact on psychological freedom. The results suggest that the 
collaboration of a professional specialized in animal welfare can enhance the deliberations in cases of suspected animal 
abuse. 
Keywords: Abuser gender. Animal protection. Dogs.Five freedoms. Suffering.
Introdução
Embora a relação entre seres humanos e animais 
deva ser positiva para ambos, interações negativas 
também são observadas, como os relatos de atos de 
maus-tratos em animais. Tais atos devem ser investi-
gados e julgados,porém, o sucesso destas iniciativas 
depende, entre outros, de relatos ou denúncias de atos 
violentos ou cruéis1. Para que ocorra a denúncia, é ne-
cessário que a sociedade esteja sensível às práticas de 
maus-tratos contra animais e tenha acesso aos locais 
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está se intensificando, com destaque para Campinas, 
em São Paulo, pelo seu pioneirismo2. Além do relato, 
para execução das sanções pertinentes, é necessário 
um sistema legislativo mais detalhado sobre o assun-
to. No Brasil, a Lei de Crimes Ambientais 9.605 de 
1998 é o principal instrumento jurídico em defesa dos 
animais3. Entretanto, ao ser considerado um crime de 
pequena punibilidade4, as investigações podem não 
ser pormenorizadas tecnicamente e informações po-
dem ser limitadas.
Deste modo, existem oportunidades concretas de 
melhoria em termos de compreensão da situação de 
maus-tratos aos animais no Brasil. O objetivo deste tra-
balho foi compreender o perfil de denúncias de maus-
-tratos em animais registradas em três instituições 
envolvidas com proteção animal nos municípios de 
Campo Largo e Curitiba, ambas no estado do Paraná, 
para entender as características de denunciantes, de-
nunciados, espécies envolvidas e causas mais comuns 
de denúncias, assim como avançar no conhecimento 
quanto à pertinência da colaboração de profissionais 
capacitados em bem-estar animal em tais processos.
Material e Métodos
O estudo retrospectivo foi realizado nos municí-
pios de Campo Largo e Curitiba, estado do Paraná. 
As informações foram provenientes da Sociedade 
Protetora dos Animais de Campo Largo (SPACL), no 
período de 2001 a 2009, da Sociedade Protetora dos 
Animais de Curitiba (SPAC), no período de 2003 a 
2011, e da Rede de Defesa e Proteção Animal de Curi-
tiba (RDPAC), no período de julho de 2009 a agosto 
de 2010. A SPACL e a SPAC atuam em verificação, 
registro e acompanhamento de denúncias junto aos 
órgãos competentes, promovendo o encaminhamen-
to de ocorrências para processo judicial somente 
quando as consideram pertinentes, com base em jul-
gamento pessoal.  Os casos estudados foram aqueles 
de denúncias registradas em órgãos oficiais por meio 
de Boletim de Ocorrência (BO), uma vez que os de-
mais atendimentos não foram registrados. A RDPAC5 
tem por objetivo atuar na proteção animal, recebendo 
denúncias por meio do serviço Fale Conosco. Além 
da RDPAC, existem no mínimo cinco outros órgãos 
para acolhimento de denúncias: a Delegacia de Prote-
ção ao Meio Ambiente, o Ministério Público, a Força 
Verde, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) e o Instituto 
Ambiental do Paraná (IAP). Portanto, as denúncias 
estudadas representam uma visão parcial das denún-
cias na cidade de Curitiba, cuja dimensão completa 
não foi possível estimar pela dificuldade de acesso aos 
dados de outras entidades. As informações obtidas 
foram espécie e número de animais envolvidos, local 
de ocorrência, sentença determinada nos casos de fe-
chamento do processo judicial e descrição breve da 
denúncia. A localização geográfica das denúncias foi 
realizada a partir do endereço constante nos registros.
Foram interpretados os relatos dos denunciantes e 
todos os documentos compilados no processo, como 
boletins de ocorrência das delegacias locais, cópias de 
depoimentos de testemunhas, cópias do inquérito po-
licial e ação penal e pareceres de médicos veterinários. 
Para melhor entendimento dos motivos e gravidade 
das ocorrências, estas foram classificadas em onze ca-
tegorias de acordo com suas causas, sendo que uma 
mesma denúncia por vezes se enquadrou em mais de 
uma categoria. As onze categorias foram abandono; 
não fornecimento de alimento e água; morte do ani-
mal; ausência de atendimento veterinário; trauma fí-
sico, agressão; animal com restrição de espaço; outros 
fatores de inadequação ambiental; cães de guarda de 
empresas, negligência; animal com acesso à rua so-
zinho; abuso, uso excessivo e outros. As denúncias 
também foram classificadas segundo as Cinco Liber-
dades do bem-estar animal6, adaptadas por Molen-
to7 em liberdades nutricional, ambiental, sanitária, 
comportamental e psicológica. As Cinco Liberdades 
constituem uma abordagem lógica, ampla e estrutura-
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da para diagnóstico de bem-estar animal em campo. 
O objetivo foi identificar o grau de restrição de cada 
Liberdade com base no relato do denunciante e na in-
terpretação técnica das ocorrências. Em uma mesma 
denúncia poderia haver o comprometimento de mais 
de uma liberdade.
Buscou-se interpretar qual o encaminhamento mais 
adequado de acordo com as classificações estudadas, 
no sentido de entender se o diagnóstico técnico de 
bem-estar animal pode aprimorar a finalização jurí-
dica dos processos legais. Os dados foram estudados 
por meio de estatística descritiva.
Resultados e Discussão
Na SPACL, na SPAC e na RDPAC foram registra-
das 64, 72 e 104 denúncias de maus-tratos, com média 
anual de 7; 8 e 104 ocorrências, respectivamente. Tal 
diferença talvez esteja relacionada ao fato de que nas 
primeiras instituições somente os casos considerados 
de maior gravidade foram registrados, assim como à 
facilidade para realização da denúncia na RDPAC via 
correio eletrônico. A SPACL e a SPAC recebem um nú-
mero muito maior de denúncias, porém não há registro 
e há falta de pessoal para auxiliar no atendimento das 
ocorrências e encaminhar os casos pertinentes à justi-
ça. Na RDPAC as denúncias não foram encaminhadas 
para órgão oficial, uma vez que tal atividade ainda não 
havia sido iniciada nessa entidade.
A figura 1 ilustra a distribuição geográfica dos casos 
em Campo Largo (A) e em Curitiba (B). Em Cam-
po Largo, as denúncias concentraram-se em torno do 
centro da cidade. A região rural, com menor número 
de moradores, não apresentou focos de denúncias, tal-
vez por falta de relato ou menor prática de maus-tra-
tos contra animais por pessoas do ambiente rural em 
comparação com as do ambiente urbano8,9.Ressalta-se 
a grande concentração de denúncias em locais mais 
próximos à sede da SPACL, talvez pelo maior escla-
recimento nessa região sobre os trabalhos desenvol-
vidos pela entidade. Além disso, no centro da cidade 
Figura1 - Localização geográfica de denúncias de maus-tratos contra animais no município de Campo 
Largo, registradas na Sociedade Protetora dos Animais de Campo Largo (Figura A), no período 
de 2001 até 2009, e no município de Curitiba (Figura B), registradas na Sociedade Protetora 
dos Animais de Curitiba, no período de 2003 a 2011, e na Rede de Defesa e Proteção Animal 
de Curitiba, no período de julho de 2009 a agosto de 2010
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é realizada feira de adoção de animais semanalmente, 
que caracteriza também uma oportunidade para in-
formar a população sobre a possibilidade de denúncia 
de maus-tratos. O bairro Botiatuva apareceu como 
principal local de abandono de animais, provavel-
mente devido à presença da chácara da SPACL. 
A distribuição geográfica dos casos de maus-tratos 
em Curitiba também demonstrou menor prevalên-
cia nas regiões mais afastadas do centro. A tendência 
ao maior número de suspeitas de maus-tratos na re-
gião central pode estar relacionada à maior ocorrên-
cia de maus-tratos ou ao fato da população local re-
correr mais à denúncia. Ainda, o desconhecimento 
dos locais destinados ao recebimento de denúncias1, 
o desconhecimento da lei, a indiferença, o medo ou 
o descrédito na justiça são fatores que influenciam 
negativamente no processo de denúncia, o que eleva 
o índice de impunidade nos casos de violência con-
tra animais e dificulta um conhecimento da distri-
buição real de casos de maus-tratos10. A evidência 
de que regiões da periferia das duas cidades estu-
dadas apresentaram menor número de denúncias 
sugere a necessidade de implantação de campanhas 
educativas nas regiões periféricas dos municípios, 
com o objetivo de promover a guarda responsável. É 
importante fomentar ações de proteção animal e de 
orientação quanto aos cuidados a serem dispensa-
dos aos animais, inclusive informando a população 
sobre as possibilidades de realização de denúncias e 
aplicação das sanções penais aos infratores, as quais 
podem variar de multa a detenção3.
Na SPACL, as denúncias estudadas foram regis-
tradas em delegacias na forma de BO. A SPACL foi 
a responsável pela realização do BO em 67,2% dos 
casos (43/64), devido ao receio dos envolvidos. Na 
SPAC, 73,6% (53/72) das denúncias foram encami-
nhadas para a Delegacia de Proteção ao Meio Am-
biente, 16,7% (12/72) para delegacias regionais, 4,2% 
(3/72) para o Ministério Público do Meio Ambiente, 
2,8% (2/72) para o IAP e 2,8% (2/72) não foram in-
formadas. A SPAC registrou BO para 73,6% (53/72) 
das denúncias, 23,6% (17/72) foram registradas por 
moradores e 2,8% (2/72) anonimamente. Na RDPAC 
todas as denúncias foram realizadas pela população, 
sem o conhecimento pela RDPAC de encaminhamen-
tos posteriores para delegacias. 
Na SPACL, todas as denúncias foram contra pessoa 
física. Na SPAC, 87,9% (51/58) das denúncias com in-
formações sobre o denunciado (58/72) foram contra 
pessoa física e 12,1% (7/58) incriminaram empresas, 
tais como criação e locação de cães, ou instituição de 
ensino. Na RDPAC, 78,0% (46/59) das denúncias com 
informações sobre o denunciado (59/104) culparam 
pessoa física, 18,6% (11/59) empresas de locação de 
cães, 1,7% (1/59) estabelecimento de comércio de ani-
mais e 1,7% (1/59) um estabelecimento de banho e 
tosa. A análise dos denunciados revelou que 72,5% fo-
ram homens (Tabela 1). Em estudo nos Estados Uni-
dos11 foi observada uma proporção de 95% dos acusa-
dos do sexo masculino, sendo consenso que pessoas 
do sexo masculino são mais propensas a cometer atos 
de maus-tratos contra animais8,12. Com relação aos 
Tabela 1 – Gênero de denunciantes e denunciados em processos de maus-tratos contra 
animais envolvendo pessoa física, de acordo com os registros da Sociedade 
Protetora dos Animais de Campo Largo (SPACL), no período de 2001 até 
2009, da Sociedade Protetora dos Animais de Curitiba (SPAC), de maio de 
2003 a maio de 2011 e da Rede de Defesa e Proteção Animal de Curitiba 





Sexo feminino Sexo masculino Sexo feminino Sexo masculino
SPACL 76,2% (16) 23,8% (05) 27,1% (19) 72,9% (51)
SPAC 76,5% (13) 17,6% (03) 25,0% (14) 75,0% (43)
RDPAC 85,7% (36) 11,9% (05) 30,4% (14) 69,6% (32)
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denunciantes, 79,5% foram mulheres, também coe-
rente com a literatura1.
Em 10% (24/240) das denúncias foi possível obser-
var informações sobre infratores violentos, que além de 
agredirem animais, agiam com violência contra seres 
humanos. Tais atos podem estar relacionados à exposi-
ção a ambientes com altas taxas de criminalidade, bem 
como em adultos que sofreram abuso sexual13 ou que 
foram punidos fisicamente durante a infância14. Nes-
tes casos, há maior propensão para atos de maus-tratos 
contra animais, os quais por sua vez podem constituir 
um indicador de violência entre seres humanos15,16,17,18. 
Segundo Arkow19, quando animais são maltratados, 
pessoas estão em risco, e quando pessoas são maltra-
tadas, animais estão em risco. Esta associação reforça 
a necessidade de uma cooperação interinstitucional1, 
segundo a qual os serviços sociais de atenção às famí-
lias possam trabalhar em conjunto com os serviços de 
proteção animal, originando uma comunicação trans-
versal na investigação de casos de maus-tratos.
Com relação às espécies animais, 82,9% (203/240) das 
denúncias envolveram cães, seguido de cavalos (8,6% 
- 21/240) e gatos (6,5% - 16/240) (Tabela 2), similar a 
resultados dos Estados Unidos20. O maior número de 
relatos envolvendo cães pode ser explicado pela maior 
proximidade do ser humano com estes animais, por 
meio do vínculo como animais de companhia. Cerca de 
59% dos domicílios brasileiros possuem algum animal 
de estimação, sendo que em 44% deles há pelo menos 
um cão e em 16% pelo menos um gato21. O resultado 
também pode estar relacionado ao fato de que há uma 
maior quantidade de cães nas cidades estudadas que de 
outros animais. Segundo dados do IBGE22, em Campo 
Largo vivem 13206 bovinos e 2288 equinos, enquanto 
que se for considerada uma relação ser humano: cão 
de 4,0:123, o município conta com aproximadamente 30 
mil cães. Em Curitiba, a proporção de cães em relação 
a bovinos e equinos é ainda maior, existindo 1092 bo-
vinos e 432 equinos no município22 e cerca de 440 mil 
cães23. Da mesma forma, o menor número de denún-
cias envolvendo gatos (16/240) pode ser explicado pelo 
fato de cães serem os animais de companhia mais po-
pulares, apesar do aumento do número de gatos como 
animais de estimação nos últimos anos24. Apesar de um 
Tabela 2 – Número de denúncias de maus-tratos por grupo animal e número de animais envolvidos em denúncias 
registradas na Sociedade Protetora dos Animais de Campo Largo (SPACL), no período de 2001 até 
2009, da Sociedade Protetora dos Animais de Curitiba (SPAC), de maio de 2003 a maio de 2011 e da 
Rede de Defesa e Proteção Animal de Curitiba (RDPAC), de julho de 2009 a agosto de 2010 
Grupo 
animal

















Cão 52 (75,4%) 99 (76,2%) 57 (79,0%) 123 (83,1%) 94 (90,4%) 207(87,7%) 203(82,9%) 429 (83,5%)
Gato 09 (13,0%) 15 (11,5%) 02(3,0%) 06 (4,1%) 05 (4,8%) 22(9,3%) 16(6,5%) 43 (8,4%)
Cavalo 06(8,7%) 06 (4,6%) 11 (15%) 14 (9,5%) 04(3,8%) 03 (1,3%) 21(8,6%) 23 (4,5%)
Boi - - 01 (1,5%) 01 (0,7%) - - 01(0,4%) 01 (0,1%)
Pombo 01 (1,4%) 10 (7,7%) - - - - 01(0,4%) 10 (1,9%)
Paca 01(1,4%) NA - - 01(0,4%) NA
Ganso e 
calopsita - - - - 01(1,0%) 04 (1,7%) 01(0,4%) 04 (0,8%)
Ave e 
coelho - - 01 (1,5%) 04 (2,7%) - - 01(0,4%) 04 (0,8%)
















* Total de 64 denúncias acrescido de cinco denúncias que envolveram mais de uma espécie animal
NA: Não se Aplica – relato de “vários” animais envolvidos. a, b e cEste total é parcial para o número de animais, pela inexistência de informações 
exatas, mas sim o relato de “vários” animais envolvidos no caso de 31 denúncias. Dessa forma, os valores representam o número mínimo de 
indivíduos envolvidos
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acesso mais facilitado dos gatos às ruas,devido ao seu 
comportamento principalmente noturno e arbóreo 
eles podem ser menos vistos pela população. Tam-
bém, o gato além de predador apresenta comporta-
mento de presa, evitando demonstrar sinais de dor e 
doenças e procurando locais para se esconder quando 
ferido25. Isso pode dificultar a visualização de maus-
-tratos contra esses animais. Assim, menor número 
de denúncias de maus-tratos contra gatos pode não 
refletir menor ocorrência de maus-tratos, sendo que 
Marlet e Maiorka26 relatam uma maior ocorrência de 
maus-tratos em gatos que em cães, proporcionalmen-
te ao tamanho das populações dessas espécies. 
Das 76 denúncias com informações sobre o tama-
nho dos cães, 64,5%(49/76) envolveram cães de gran-
de porte, o que pode estar relacionado ao alto número 
de denúncias envolvendo cães de guarda. Outros pes-
quisadores27 também encontraram maior ocorrência 
de maus-tratos em cães de grande porte se compara-
dos a cães de pequeno porte, sugerindo que tal fato 
talvez se explique por esses cães serem mantidos nor-
malmente na parte externa da casa, onde a população 
pode observá-los. No caso de cavalos, as denúncias 
podem estar relacionadas ao seu uso na coleta de lixo 
e materiais recicláveis em Curitiba. Por estarem sujei-
tos a uma rotina de vida distinta daquela natural para 
a espécie, avaliações do seu uso podem revelar proble-
mas relacionados ao seu grau de bem-estar e indicar a 
ocorrência de sofrimento28.
O número mínimo de indivíduos envolvidos em 
cada denúncia pode ser observado na tabela 2. Em 
12,9% (31/240) das denúncias não houve relato do 
número de animais envolvidos, mas sim o registro de 
grupos de indivíduos. A mediana de animais por de-
núncia foi 1,0, com mínima de um e máxima de 40 
animais por denúncia. Tais resultados sugerem ser 
importante propiciar ao denunciante um formulário 
padrão no qual se insira um espaço fixo para relato do 
número de animais, informações sobre os animais en-
volvidos, como raça, idade e sexo, além da descrição 
da denúncia e endereço da ocorrência.
A classificação das causas de denúncias evidenciou 
que em 48,3% (116/240) das denúncias houve mais de 
uma causa (Tabela 3). O número médio de causas por 
denúncia na SPACL, SPAC e RDPAC foi de 1,5 ± 0,7, 
3,6 ± 1,0 e 1,7 ± 0,8, respectivamente. Talvez o maior 
número de denúncias compreendendo somente uma 
ou duas causas decorra do fato que as pessoas rela-
tam o que é mais notável quando observam um ato 
Tabela 3 - Causas de denúncia de acordo com os registros na Sociedade Protetora dos Animais 
de Campo Largo (SPACL), no período de 2001 até 2009, da Sociedade Protetora dos 
Animais de Curitiba (SPAC), de maio de 2003 a maio de 2011 e da Rede de Defesa e 
Proteção Animal de Curitiba (RDPAC), de julho de 2009 a agosto de 2010
Categorias de denúncias de maus-tratos
Número de ocorrências por causa (porcentual)
SPACL SPAC RDPAC TOTAL
Abandono 21 (21,2%) 13 (9,9%) 32 (18,1%) 66 (16,2%)
Não fornecimento de alimento e água 11 (11,1%) 18 (13,7%) 35 (19,8%) 64 (15,7%)
Morte do animal 31 (31,3%) 19 (14,5%) 10 (5,6%) 60 (14,7%)
Ausência de atendimento veterinário 5 (5,1%) 32 (24,4%) 18 (10,2%) 55 (13,5%) 
Trauma físico, agressão 13 (13,1%) 21 (16%) 13 (7,3%) 47 (11,6%)
Animal com restrição de espaço 7 (7,1%) 9 (6,9%) 29 (16,4%) 45 (11,1%)
 Outros fatores de inadequação ambiental 4 (4,0%) 5 (3,8%) 18 (10,2%) 27 (6,6%)
Cães de guarda de empresas, negligência - 7 (5,3%) 10 (5,6%) 17 (4,3%)
Animal com acesso à rua sozinho 5 (5,1%) - 9 (5,1%) 14 (3,4%)
Abuso, uso excessivo 1 (1,0%) 4 (3,1%) 2 (1,1%) 7 (1,7%)
Outrosa 1 (1,0%) 3 (2,3%) 1 (0,6%) 5 (1,2%)
Total 99 (100%) 131 (100%) 177 (100%) 407 (100%)
a Roubo; recolhimento de animais das ruas para posterior venda; vocalização excessiva; briga entre cães; ameaça de 
envenenamento
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de maus-tratos, deixando de relatar outros fatores que 
podem configurar causas adicionais de denúncia. 
O abandono representou a causa mais comum de de-
núncia, com 16,2% (66/407) das ocorrências, incluindo 
abandono em via pública e abandono na antiga resi-
dência por ocasião de mudança. Ao se aplicar a defini-
ção de maus-tratos29,30,31, o abandono pode ser conside-
rado mau-trato, uma vez que submete o animal à falta 
de alimento e água, com prejuízos para sua saúde física 
e mental, associada a uma condição desconhecida e de 
variados riscos. O animal de estimação é dependente de 
seu responsável para atendimento de suas necessidades 
básicas. O abandono na antiga residência por ocasião 
de mudança, em alguns casos, resultou em morte por 
desnutrição e caquexia, exemplos sólidos de maus-
-tratos com grande magnitude de sofrimento. Consi-
derando que os animais vertebrados são aceitos como 
seres sencientes32, pode-se sugerir que casos como estes 
envolvem sentimentos fortemente negativos.
O não fornecimento de alimento e água aos animais 
foi a segunda causa de denúncia, representando 15,7% 
(64/407) das causas. Em muitos casos, o denunciante 
observou animais de guarda de empresas ou animais 
em residências sem alimentação adequada. Essas 
ocorrências são exemplos de negligência que, por de-
finição, é a falha na provisão das necessidades básicas 
de um animal33. Outros exemplos incluem alimenta-
ção inadequada, falta de atendimento veterinário e o 
não fornecimento de abrigo e ambiente adequados, 
que foram também encontrados nesta pesquisa e que 
constituem formas muito comuns de maus-tratos33,34.
A morte foi a terceira causa de denúncia, represen-
tando a causa mais comum na SPACL (31,3%), tercei-
ro lugar na SPAC (14,5%) e quinto lugar na RDPAC 
(5,6%). A mais alta prevalência de morte nas denún-
cias da SPACL e da SPAC pode estar relacionada ao re-
gistro somente das denúncias consideradas de maior 
gravidade. Informações sobre  a causa mortis não es-
tavam disponíveis. Dos casos de morte, 27,9% foram 
relatados como intencionais por intoxicação exógena, 
seguidos de morte por desnutrição e caquexia (13,1%) 
(Tabela 4). As mortes por intoxicação exógena inten-
cional são relatadas com alta frequência também na 
literatura26,35.
A população pareceu sensibilizar-se frente a situa-
ções nas quais o animal se encontrava em ambiente 
inadequado, com restrição de espaço e abrigo, tercei-
ra e quarta causas de denúncias mais frequentes na 
Tabela 4 - Causas de morte e sua frequência nas denúncias de maus-tratos registradas na 
Sociedade Protetora dos Animais de Campo Largo (SPACL), no período de 2001 até 
2009, da Sociedade Protetora dos Animais de Curitiba (SPAC), de maio de 2003 a maio 
de 2011 e da Rede de Defesa e Proteção Animal de Curitiba (RDPAC), de julho de 2009 
a agosto de 2010
Causas de morte
Número de ocorrências por causa de morte (porcentual)
SPACL SPAC RDPAC TOTAL
 Intoxicação exógena intencional 12 (38,7%) 02 (10,5%) 03 (27,2%) 17 (27,9%)
Desnutrição e caquexia 04 (12,9%) 04 (21,1%) - 08 (13,2%)
Intencional, sem meio determinado 04 (12,9%) 02 (10,5%) 02 (18,2%) 08 (13,2%)
Negligência de atendimento veterinário 01 (3,2%) 04 (21,1%) 01 (9,1%) 06 (9,8%)
Espancamento 01 (3,2%) 02 (10,5%) 01 (9,1%) 04 (6,5%)
Projétil 03 (9,7%) - - 03 (4,9%)
Brigas com animais em via pública 02 (6,5%) - 01 (9,1%) 03 (4,9%)
Atropelamento intencional 01 (3,2%) 01 (5,3%) 01 (9,1%) 03 (4,9%)
Esfaqueamento 02 (6,5%) - - 02 (3,3%)
Enforcamento - 01 (5,3%) 01 (9,1%) 02 (3,3%)
Mutilação - 02 (10,5%) - 02 (3,3%)
Afogamento 01 (3,2%) - - 01 (1,6%)
Queimadura - 01 (5,3%) - 01 (1,6%)
Óbito no serviço de banho e tosa - - 01 (9,1%) 01 (1,6%)
TOTAL 31 (100%) 19 (100%) 11 (100%) 61 (100%)
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RDPAC, respectivamente. Uma situação de confina-
mento de qualquer animal, que o impossibilite de exi-
bir seu comportamento natural, constitui impedimen-
to importante de seu bem-estar, restringindo direta-
mente a liberdade comportamental36. Talvez o grande 
número de residências e a alta densidade populacional 
de Curitiba provoquem limitação para a oferta de es-
paço adequado para os animais, diferente do que ocor-
re em Campo Largo. Duas denúncias registradas na 
RDPAC, que relataram cães submetidos a condições 
diárias de confinamento em canis pequenos, foram 
desconsideradas como maus-tratos. Alegou-se que os 
animais estavam bem alimentados e que o ambiente 
estava limpo e a denúncia não foi encaminhada para 
julgamento. Um diagnóstico técnico revelaria dados 
importantes sobre as Liberdades Comportamental, 
Ambiental e Psicológica relevantes para a resolução 
destes casos.
 As agressões físicas intencionais representaram 
11,6% (47/407) das causas de denúncias (Tabela 3). 
Esta categoria incluiu casos de espancamento, faca-
das, abuso sexual, entre outros, situações nas quais 
o autor do crime submete o animal a uma variedade 
de ações que causam lesões corporais31. Na SPACL, a 
maioria destas ocorrências envolveu testemunha pre-
sencial e relato imediato para órgãos policiais oficiais. 
Espancamento, facadas e lesões por projétil também 
têm sido relatados como causas comuns de maus-tra-
tos contra animais nos Estados Unidos20.
As denúncias apresentaram um perfil variado quan-
to à restrição das Cinco Liberdades, conforme o relato 
dos denunciantes (RD) e a avaliação técnica (AT) (Ta-
bela 5). O número médio de liberdades afetadas por 
denúncia segundo o RD e a AT foi de 1,5 ± 1,0 e 2,8 
± 1,1, respectivamente. O estudo do RD revelou que 
em média 71,8% das ocorrências fizeram referência à 
liberdade sanitária, uma vez que os casos registrados 
envolveram com frequência animais feridos e doen-
tes, seguido de apontamentos sobre a liberdade nutri-
cional. Esse percentual foi compatível com a avaliação 
técnica (72,3%), indicando que problemas físicos e 
de ordem sanitária são mais facilmente identificados 
pela população. Em contrapartida, a interpretação 
técnica sugeriu uma prevalência maior de compro-
metimento de todas as liberdades em relação ao re-
lato do denunciante, especialmente sobre a liberdade 
psicológica, devido ao alto número de casos de aban-
dono, falta de alimento, causas de morte e agressões; 
situações que denotam potencial sofrimento psicoló-
gico e distresse. Assim, os resultados sugerem que o 
enquadramento das situações nas quais se suspeita de 
maus-tratos pode ser aprimorado quando se insere o 
conhecimento técnico de profissional capacitado em 
bem-estar animal.
Tabela 5 - Comprometimento de cada liberdade baseado no relato do denunciante (RD) e na 
avaliação técnica (AT) das denúncias de maus-tratos contra animais registradasna 
Sociedade Protetora dos Animais de Campo Largo (SPACL), no período de 2001 até 
2009, da Sociedade Protetora dos Animais de Curitiba (SPAC), de maio de 2003 a 
maio de 2011 e da Rede de Defesa e Proteção Animal de Curitiba (RDPAC), de julho 
de 2009 a agosto de 2010
Local Total LN LA LS LC LP
SPACL RD 64 15 (23,4%) 14 (21,9%) 43 (67,2%) 11 (17,2%) 11 (17,2%)
AT 64 26 (40,6%) 26 (40,6%) 43 (67,2%) 15 (23,4%) 60 (93,8%)
SPAC RD 72 17 (23,6%) 07 (9,7%) 59 (81,9%) 05 (6,9%) 09 (12,5%)
AT 72 22 (30,6%) 17 (23,6%) 60 (83,3%) 22 (30,6%) 70 (97,2%)
RDPAC
RD 104 39 (37,5%) 30 (28,8%) 69 (66,3%) 27 (26,0%) 34 (32,7%)
AT 104 56 (53,8%) 53 (51,0%) 69 (66,3%) 42 (40,4%) 93 (89,4%)
%a
RD 28,2% 20,1% 71,8% 16,7% 20,8%
AT 36,2% 38,4% 72,3% 31,5% 93,5%
LN: Liberdade Nutricional; LA: Liberdade Ambiental; LS: Liberdade Sanitária; LC: Liberdade Comportamental; LP: 
Liberdade Psicológica. aPorcentual médio de envolvimento de cada liberdade
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Todas as denúncias registradas na SPACL foram 
encaminhadas para delegacias e em 39,1% (25/64), 
ocorreu inquérito policial seguido de ação penal com 
o parecer da Promotoria do Ministério Público. Fo-
ram deferidas pelo juiz e originaram sentença 80% 
(20/25) das referidas denúncias. Em todos os casos, 
o infrator teve a opção de escolher entre prestação 
de serviços voluntários à comunidade ou pagamento 
de multa, que variou de R$100,00 a R$1.500,00, em 
média R$202,50 ± 104,40. Em estudo realizado nos 
Estados Unidos em uma entidade de proteção animal, 
foi observado que 44,4% de 268 casos de denúncia 
de maus-tratos físico contra animais resultaram em 
condenações e sentenças, que variaram de multa de 
99 dólares a quatro meses de prisão20. O cenário ju-
rídico estabelecido pelas denúncias na SPACL reve-
lou maior porcentual de condenações em relação ao 
julgamento dos casos se comparado com o estudo 
norte-americano20. Porém, os casos documentados 
na SPAC sofreram pré-seleção quanto à gravidade, de 
forma que as denúncias estudadas correspondem às 
situações mais graves. Adicionalmente, se trata de um 
município com atuação marcante de uma entidade de 
proteção animal no atendimento de denúncias, o que 
pode sugerir uma situação privilegiada neste sentido. 
Entretanto, a realidade brasileira é mais complexa. A 
justiça atende, caso acionada, apenas 1% das situa-
ções de maus-tratos, considerando todos os sistemas 
de manutenção de animais8. Esta constatação reforça 
a necessidade de implantação de órgãos de polícia es-
pecíficos para a proteção animal, como as Delegacias 
de Proteção Animal. Entre os 20% (5/25) absolvidos 
estavam dois casos de abandono de animais em via 
pública. Os termos constantes da conclusão foram: 
“mesmo que houvesse sido juntada a prova de que o 
noticiado realmente abandonou filhotes de cão, não 
houve ocorrência de maus-tratos, já que maus-tratos 
se origina do verbo maltratar, que significa tratar com 
violência, bater em”. Neste caso, a justiça desconside-
rou que abandono é crime, contrariando o Decreto 
Federal No 24.645/34 e a própria definição de maus-
-tratos29,30,31 que configuram o abandono como maus-
-tratos. O parecer de um profissional capacitado em 
bem-estar animal em tais casos poderia ter subsidia-
do as posturas judiciais adotadas no sentido de au-
mentar a adequação da conclusão dos casos.
Conclusão
Foi possível conhecer o perfil das denúncias nas 
instituições estudadas, embora com limitações refe-
rentes à desuniformidade de conteúdo nas denúncias 
registradas. Os resultados indicaram maior participa-
ção de mulheres como denunciantes e homens como 
denunciados. Os cães foram a espécie mais citada e 
as principais causas de denúncia foram situações de 
abandono e negligência. Os resultados sugerem que a 
colaboração de profissional capacitado em bem-estar 
animal pode subsidiar o aprimoramento das delibe-
rações em casos de suspeita de maus-tratos aos ani-
mais. A continuidade das pesquisas é necessária para 
uma maior compreensão do tema, especialmente en-
volvendo dados provenientes das delegacias e demais 
órgãos competentes.
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